
AgInt no MANDADO DE SEGURANÇA Nº 28417 - DF (2022/0047131-4)

RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : JONATHAS DE SOUSA OLIVEIRA
ADVOGADO : JOSE ROBERTO TIMOTEO DA SILVA - SP254772
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA
 

EMENTA

MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR 
PÚBLICO. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 
CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA. AGRAVO INTERNO. 
ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. ERRO GROSSEIRO. FUNGIBILIDADE 
RECURSAL. INVIABILIDADE. CASSAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. CONSTITUCIONALIDADE.

I - Trata-se de mandado de segurança impetrado por Jonathas de 
Sousa Oliveira contra ato atribuído ao Ministro da Justiça e Segurança 
Pública, consubstanciado na Portaria n. 468, de 21/10/2021, que cassou sua 
aposentadoria no cargo de Agente de Polícia Federal, pela prática da 
infração disciplinar prevista no art. 132, IV, da Lei n. 8.112/1990.

II - O agravo interno não é a via recursal adequada para 
apontar vícios integrativos, mas sim os embargos de declaração. Na 
hipótese de erro grosseiro, fica inviabilizada a aplicação do princípio da 
fungibilidade recursal e obstaculizado o conhecimento do recurso em tela.

III - Não é possível aplicar ao caso o princípio da fungibilidade 
recursal, para receber o agravo interno como embargos de declaração, 
uma vez que tal medida depende do preenchimento dos seguintes requisitos: 
i) dúvida objetiva quanto ao recurso a ser interposto; ii) inexistência de erro 
grosseiro; e iii) que o recurso interposto erroneamente tenha sido 
apresentado no prazo daquele que seria o correto, o que não ocorre, no caso, 
diante da inexistência de dúvida objetiva e da existência patente de erro 
grosseiro, pois são os embargos de declaração o recurso cabível para sanar 
omissões, conforme o art. 1.022 do CPC/2015.

IV - No mais, é firme o entendimento no âmbito do STF e desta 
Corte no sentido da constitucionalidade da pena de cassação de 
aposentadoria prevista nos arts. 127, IV, e 134 da Lei n. 8.112/1990, a 
despeito do caráter contributivo de que se reveste o benefício 
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previdenciário.

V - Agravo interno desprovido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/11/2023 a 28/11/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito 
Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio 
Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2023.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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previdenciário.

V - Agravo interno desprovido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de mandado de segurança impetrado por Jonathas de Sousa Oliveira 

contra ato atribuído ao Ministro da Justiça e Segurança Pública, consubstanciado na 

Portaria n. 468, de 21/10/2021, que cassou sua aposentadoria no cargo de Agente de 

Polícia Federal, pela prática da infração disciplinar prevista no art. 132, IV, da Lei n. 

8.112/1990.

Afirma que, em razão de uma informação anônima, participou de diligência 

para apuração de comércio de mercadorias estrangeiras sem a devida cobertura fiscal, 

cujo desdobramento da missão incorreu em denúncia que um agente de polícia federal 

estaria exigindo dinheiro para não apreender as mercadorias de comerciante, gerando 

apuração na via administrativa.

Alega que três agentes foram presos e aceitaram proposta de delação 

premiada, afirmando que teriam constrangido o dono da respectiva loja, e quando as 

coisas deram errado, o impetrante teria se negado a devolver sua parte.

Sustenta, em síntese, que teve a aposentadoria cassada num primeiro PAD e, 

posteriormente, fora aberto outro procedimento, objeto deste mandamus, fundado na 

movimentação financeira do impetrante e em suas declarações de imposto de renda.

Em síntese, sustenta que o processo administrativo disciplinar, objeto da 

insurgência, estaria eivado de vícios de fundamentação, contradição e cerceamento de 

defesa, que perfazem nulidade absoluta, e defende a impossibilidade jurídica de aplicação 

da pena de cassação de aposentadoria.
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Aponta as seguintes irregularidades: a) imparcialidade da autoridade 

sentenciante; b) cerceamento de defesa em razão do indeferimento da oitiva de perito; c) 

ocorrência da prescrição punitiva; d) ocorrência de bis in idem, dado que os fatos 

analisados no PAD em discussão já teriam sido discutidos em processo administrativo 

anterior, bem como em ação civil de improbidade e, ainda, ação penal, culminando por 

repetir condenação pelo mesmo fato; e) inconstitucionalidade da pena de cassação de 

aposentadoria; e f) nulidade da inversão do ônus da prova na esfera administrativa.

O pedido de liminar foi indeferido às fls. 84-85.

Apresentadas informações às fls. 92-146, em que se aponta, em suma, a 

inexistência de vícios no processo que culminou na aplicação de pena ao impetrante, 

assim como a viabilidade jurídica de aplicação da sanção de cassação de aposentadoria.

O Ministério Público Federal opina pela concessão da ordem, dada a apontada 

incompatibilidade da pena de cassação da aposentadoria com o atual regime contributivo 

previdenciário dos servidores públicos (fls. 149-154).

A ordem foi denegada, ante a constitucionalidade da pena de cassação de 

aposentadoria.

Foi interposto agravo interno, em que se pleiteia a reforma da decisão ora 

agravada, apontando: a) a ausência de fundamentação acerca das demais irregularidades 

apontadas pelo impetrante em sua inicial; e b) a inconstitucionalidade da pena de 

cassação de aposentadoria.

Foram apresentadas contrarrazões às fls. 172-175.

É o relatório.
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VOTO

Não merece acolhimento a presente irresignação.

A decisão ora agravada, ao denegar a segurança pleiteada, fundamentou-se na 

constitucionalidade da aplicação da pena de cassação de aposentadoria, nos seguintes 

termos, in verbis:

 
(...)
É o relatório. Decido.
Sem razão o impetrante.
Apesar da controvérsia que há sobre a constitucionalidade ou inconstitucionalidade da 

pena de cassação de aposentadoria, em virtude da natureza contributiva do referido 
benefício, o Supremo Tribunal Federal já declarou sua constitucionalidade, ou seja, tal 
penalidade não destoa dos pilares hermenêuticos constitucionais. A jurisprudência desta 
Corte Superior seguiu o entendimento do STF.

Nesse sentido, anotem-se: AgR na STA n. 729/SC, relator Ministro Ricardo 
Lewandowski (Presidente), Tribunal Pleno do STF, DJe 22/6/2015; AgR no ARE n. 
866.877/RJ, relatora Ministra Rosa Weber, Primeira Turma do STF, DJe 9/9/2015; AgInt no 
MS n. 23.471/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, DJe 7/3/2018; 
RMS n. 54.297/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 11/10/2017; 
MS n. 20.470/DF, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 
3/3/2016; MS n. 20.936/DF, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Primeira Seção do 
STJ, DJe 14/9/2015; MS n. 17.537/DF, relator p/ Acórdão Ministro Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção do STJ, DJe 9/6/2015; MS n. 13.074/DF, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Terceira Seção do STJ, DJe 2/6/2015, e MS n. 20.647/DF, relator Ministro 
Herman Benjamin, Primeira Seção, DJe 19/12/2016.

Ante o exposto, com fundamento no art. 34, XIX, do RI/STJ, julgo improcedente o 
pedido para denegar a ordem no mandado de segurança.

Publique-se. Intimem-se.
 
 

Embora não tenha oposto embargos declaratórios, a parte ora agravante, em 

suas razões recursais (fls. 160-167), sustenta que:

 
Pois bem.
Não se desconhece o elevado saber jurídico do nobilíssimo Ministro Relator, tantas 

vezes demonstrado em outros julgamentos, todavia, com todas as vênias possíveis, a decisão 
ora hostilizada está, a toda evidência, insuficientemente fundamentada.

Sua Excelência, data maxima venia, sem fazer nenhuma menção às outras cinco 
arguições lançadas no mandamus, tacitamente - é o que se deduz - fez da contrariedade da 
AGU às demais arguições, sua razão de decidir. E, dialogando apenas com a manifestação 
ministerial, e só dela cuidando, em decisão genérica e vazia, sem descrever qualquer 
motivação, a não ser a citação de precedentes dessa Corte Superior e do Pretório Excelso 
quanto à constitucionalidade da aplicação da pena de cassação de aposentadoria, consignou 
a ausência de direito líquido e certo do Impetrante, para negar seguimento ao Mandado de 
Segurança (pag 156/157).

Antes de avançarmos merece que seja destacado que refoge ao âmbito deste recurso 
de Agravo Interno a discussão meritória explanada no mandamus original, já que aqui, o que 
é atacado é o ato denegatório de seguimento do próprio Writ.
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(...)
Seguindo na mesma esteira, quando o eminente Relator não enfrenta as alegações 

declinadas no mandamus, mas tão somente, assim depreendemos, acolhe in totum a 
contestação feita pela AGU na apresentação das informações, tem-se do mesmo modo, 
ferido o preceito constitucional do contraditório e da ampla defesa, pela ausência da 
obrigação de fundamentar a decisão.

Por outro lado, admitindo-se, ad argumentandum tantum, as parcas linhas do decisum 
em que se repudia a manifestação ministerial favorável à concessão da ordem pela 
incongruência sistêmcia do dispositivo da Lei 8.112/90 que autoriza a sanção de cassação 
de aposentadoria, como concisa e suficientemente fundamentada, mister se faz registrar:

a) não se visa, com o Mandado de Segurança em tela, a discutir aventada ilegalidade e 
muito menos a reclamar ocasional inconstitucionalidade da cassação de aposentadoria de 
servidor público e nem, tampouco, ainda, foi a ação mandamental manejada para o fim de 
discutir lei em tese.

b) na hipótese, o objetivo era - e continua sendo - a abusiva ilegalidade do ato pela 
Autoridade Coatora, na medida em que o enfoque dado às aposentadorias de servidores 
públicos, com o advento das Emendas Constitucionais 03/93, 20/98 e 41/03, passou a ser 
outro, qual seja, a de um contrato de seguridade social previdenciário que, aperfeiçoado pelo 
atendimento nas condições previstas no contrato, torna-se direito adquirido, intocável e 
imutável, mercê das garantias constitucionais estabelecidas pelo artigo 5°., inciso XXXVI: a 
lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada.

Destarte, quanto à cassação de aposentadoria, o que se ataca, como sói acontecer nos 
mandados de segurança em geral, é aquilo que consideramos direito líquido e certo do 
Impetrante, o qual foi vilipendiado por ato abusivo e contrário ao novo sistema legal, 
praticado pela douta Autoridade responsável pelo ato inquinado de ilegal e, por isso, coator.

(...)
 
 

De fato, observa-se que, embora tenha alegado a existência de seis 

irregularidades no ato apontado como coator, a decisão ora agravada apenas se ateve à 

questão da constitucionalidade da pena de cassação de aposentadoria.

Todavia, a parte ora agravante não opôs os competentes embargos de 

declaração para suprir as omissões agora apontadas.

O agravo interno não é a via recursal adequada para apontar vícios 

integrativos, mas sim os embargos de declaração. Na hipótese de erro grosseiro, fica 

inviabilizada a aplicação do princípio da fungibilidade recursal e obstaculizado o 

conhecimento do recurso em tela.

Observa-se, portanto, que o presente agravo busca, a um só tempo, afirmar 

existência de vício de omissão e, ainda, postular a reforma da decisão, de modo a afastar 

a possibilidade de cassação de sua aposentadoria.

Consoante se verifica, a parte agravante fez reunir – em única espécie recursal 
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– os elementos distintos, diversos e incompatíveis de agravo interno e de embargos de 

declaração, em notória afronta à fungibilidade e unicidade recursais.

Ademais, esta Corte possui entendimento no sentido de que "o 

agravo regimental não se destina ao exame de omissão na decisão agravada, seja 

pela previsão de recurso próprio para tanto – embargos de declaração –, sob pena 

de ofensa aos princípios da unicidade e da correspondência, seja por não ser conveniente 

debater, nessa ocasião, matéria diversa da que foi tratada no decisum recorrido". (STJ, 

AgRg no AREsp 417.740/PE, relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe de 

16/12/2013.)

Importante destacar que não é possível aplicar ao caso o princípio da 

fungibilidade recursal, para receber o agravo interno como embargos de declaração, 

uma vez que tal medida depende do preenchimento dos seguintes requisitos: i) dúvida 

objetiva quanto ao recurso a ser interposto; ii) inexistência de erro grosseiro; e iii) que o 

recurso interposto erroneamente tenha sido apresentado no prazo daquele que seria o 

correto, o que não ocorre, no caso, diante da inexistência de dúvida objetiva e da 

existência patente de erro grosseiro, pois são os embargos de declaração o recurso cabível 

para sanar omissões, conforme o art. 1.022 do CPC/2015.

No mesmo sentido, os seguintes julgados:

 
PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. RAZÕES QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, 
TODOS OS FUNDAMENTOS AUTÔNOMOS DA DECISÃO RECORRIDA. SÚMULA 
182/STJ E ART. 1.021, § 1º, DO CPC/2015. AÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
APOSENTADORIA POR TEMPO DE SERVIÇO. TEMPO DE SERVIÇO RURAL. 
ALEGADA OFENSA AO ART. 535, II, DO CPC. AUSÊNCIA DE OPOSIÇÃO DE 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM FACE DO ACÓRDÃO REGIONAL. 
INVIABILIDADE DO EXAME DE EVENTUAL OMISSÃO. DEFICIÊNCIA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. PRECEDENTES DO STJ. 
APRECIAÇÃO DE ALEGADA VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. 
INVIABILIDADE, NA VIA DE RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO NA 
DECISÃO AGRAVADA. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. PRECEDENTES DO STJ. 
AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra decisum 
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publicado na vigência do CPC/73 II. A decisão ora agravada conheceu do Agravo, para não 
conhecer do Recurso Especial, pela impossibilidade de análise de dispositivo constitucional, 
em sede de Recurso Especial, e pela incidência das Súmulas 284/STF, 282 e 356/STF e 
7/STJ.

III. O Agravo interno, porém, não impugna, específica e motivadamente, todos 
fundamentos autônomos da decisão agravada, pelo que constituem óbices ao conhecimento 
integral do inconformismo a Súmula 182 desta Corte e o art. 1.021, § 1º, do CPC/2015. 
Nesse sentido: STJ, AgInt nos EDcl no AREsp 1.712.233/RJ, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 01/03/2021; AgInt no AREsp 1.745.481/SP, 
Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 01/03/2021; 
AgInt no AREsp 1.473.294/RN, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 22/06/2020; AgInt no AREsp 1.077.966/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/10/2017; AgRg no AREsp 830.965/SP, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, DJe de 13/05/2016.

IV. "Inafastável a incidência da Súmula 284 do STF à alegada violação do art. 535 do 
CPC, uma vez que do acórdão que julgou o agravo regimental na origem não houve 
oposição de embargos de declaração para instar a Corte de origem a sanar eventual vício 
contido no aresto" (STJ, AgRg no AREsp 244.325/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/02/2013).

V. A análise de suposta ofensa a dispositivos constitucionais compete exclusivamente 
ao Supremo Tribunal Federal, nos termos do art. 102, III, da Constituição Federal, sendo 
defeso o seu exame, no âmbito do Recurso Especial, ainda que para fins de 
prequestionamento, consoante pacífica jurisprudência do STJ.

VI. "'É incabível a interposição de Agravo interno para análise de eventual 
omissão da decisão agravada, sendo os Embargos de Declaração a via adequada para 
tal objetivo' (AgInt no REsp 1.656.690/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/10/2017, DJe 16/11/2017). Não se mostra possível 
a aplicação, na hipótese, do princípio da fungibilidade recursal" (STJ, AgInt no 
AREsp 1.495.204/ES, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 15/10/2019).

VII. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt no AREsp n. 1.576.933/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 

Turma, julgado em 19/6/2023, DJe de 21/6/2023.)
 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. ALEGAÇÃO DE 

OMISSÃO. ERRO GROSSEIRO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A FUNDAMENTO 
DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. ENTENDIMENTO 
DA CORTE ESPECIAL.

1. O agravo interno (art. 1.021 do CPC) não é a via recursal adequada para se 
apontarem vícios integrativos, mas sim os embargos de declaração (v. art. 1.022 do 
CPC). Erro grosseiro que inviabiliza a aplicação do princípio da fungibilidade recursal 
e obstaculiza o conhecimento do recurso em tela.

2. Outrossim, a Corte Especial, ao julgar os EREsp 1.424.404/SP (Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, DJe 17/11/2021), decidiu que, em relação ao agravo interno manejado 
contra decisão monocrática de relator, aplicar-se-á o óbice encartado na Súmula 182/STJ 
quando a parte agravante: a) deixar de empreender combate ao único ou a todos os capítulos 
autônomos da decisão agravada; b) deixar de refutar a todos os fundamentos empregados no 
capítulo autônomo por ela impugnado.

3. Caso concreto em que a parte agravante incorreu nas situações antes descritas.
4. Agravo interno não conhecido.
(AgInt no REsp n. 1.447.017/MG, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, 

julgado em 22/5/2023, DJe de 25/5/2023.)
 
PROCESSUAL CIVIL. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO/CONTRADIÇÃO. 

INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. FUNGIBILIDADE RECURSAL. INVIABILIDADE. 
AUSÊNCIA DE DÚVIDA OBJETIVA ANTE A PREVISÃO LEGAL EXPRESSA.

1. Os Embargos de Declaração constituem instrumento processual adequado ao 
objetivo de eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão no julgado ou, 
ainda, de corrigir evidente erro material, servindo como instrumento de aperfeiçoamento do 
julgado (art. 1.022 do CPC/2015).

2. "É incabível a interposição de agravo interno para análise de eventual omissão 
da decisão agravada, sendo os embargos de declaração a via adequada para tal 
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objetivo" (AgInt no REsp 1656690/RJ, Rel. Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Turma, julgado em 19/10/2017, DJe 16/11/2017). Não se mostra possível a aplicação, na 
hipótese, do princípio da fungibilidade recursal.

3. Agravo Interno não conhecido.
(AgInt no REsp n. 1.997.610/SP, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 26/9/2022, DJe de 30/9/2022.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. FUNGIBILIDADE RECURSAL. INVIABILIDADE. 
AUSÊNCIA DE DÚVIDA OBJETIVA ANTE A PREVISÃO LEGAL EXPRESSA. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. Os embargos de declaração constituem instrumento processual com o escopo de 
eliminar do julgamento obscuridade, contradição ou omissão sobre tema cujo 
pronunciamento se impunha ao relator ou, ainda, de corrigir evidente erro material, servindo 
como instrumento de aperfeiçoamento do julgado (art. 1.022 do CPC/2015).

2. "É incabível a interposição de agravo interno para análise de eventual omissão 
da decisão agravada, sendo os embargos de declaração a via adequada para tal 
objetivo" (AgInt no REsp 1656690/RJ, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/10/2017, DJe 16/11/2017). Não se mostra possível 
a aplicação, na hipótese, do princípio da fungibilidade recursal.

3. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.495.204/ES, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, julgado em 8/10/2019, DJe de 15/10/2019.)
 
 

Quanto à matéria tratada no julgado ora agravado, não há razões para sua 

reforma.

Com efeito, é firme o entendimento no âmbito do STF e desta Corte no sentido 

da constitucionalidade da pena de cassação de aposentadoria prevista nos arts. 127, IV, e 

134 da Lei n. 8.112/1990, a despeito do caráter contributivo de que se reveste o benefício 

previdenciário.

Confiram-se:

 
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO 

DISCIPLINAR. PRESCRIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA 
IMPESSOALIDADE. VIOLAÇÃO. PROVA. AUSÊNCIA VARIAÇÃO PATRIMONIAL 
INJUSTIFICADA. APURAÇÃO. DESVIO DE FINALIDADE. INEXISTÊNCIA. BENS 
DO CÔNJUGE. AVALIAÇÃO. POSSIBILIDADE. CASSAÇÃO DE APOSENTADORIA. 
LEGALIDADE.

1. Segundo a Súmula 635 do STJ, "os prazos prescricionais previstos no art. 142 da 
Lei n. 8.112/1990 iniciam-se na data em que a autoridade competente para a abertura do 
procedimento administrativo toma conhecimento do fato, interrompem-se com o primeiro 
ato de instauração válido - sindicância de caráter punitivo ou processo disciplinar - e voltam 
a fluir por inteiro, após decorridos 140 dias desde a interrupção".

2. O entendimento desta Corte é de que a instauração da sindicância investigativa não 
tem o condão de interromper a prescrição da pretensão punitiva da administração, efeito 
restrito à instauração PAD do qual possa decorrer a efetiva aplicação de sanção.

3. No caso, a sindicância seguramente ostentava natureza investigativa, notadamente 
porque a variação patrimonial desproporcional à renda do agente público poderia ocasionar 
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(como ocasionou) a demissão do servidor, resultado incompatível com a sindicância de 
caráter punitivo (art. 145, II, da Lei n. 8.112/1990).

4. Hipótese em que a instauração do PAD, em 3/9/2015, aconteceu antes do 
transcurso do quinquênio prescricional; por essa razão, tempestivamente, sendo certo que 
entre a deflagração do processo administrativo disciplinar e a penalidade infligida ao 
impetrante (operada em março/2020) não foi ultrapassado o prazo previsto na supracitada 
Súmula 635 do STJ. Assim, não ocorreu a prescrição.

5. Conforme orientação da Súmula 592 do STJ, "o excesso de prazo para a conclusão 
do processo administrativo disciplinar só causa nulidade se houver demonstração de 
prejuízo à defesa".

6. Na espécie, a parte impetrante não fundamenta como o excesso de prazo teria 
contribuído para ensejar a sanção que foi aplicada, ou seja, não há nenhum indicativo, nem 
mesmo argumentação, no sentido de que se o PAD tivesse transcorrido em tempo menor a 
sua conclusão seria outra que não a demissão do servidor. 7. Não há como se adotar a 
conclusão de que a sindicância e processo administrativo disciplinar foram deflagrados de 
maneira direcionada ao impetrante, pautada por critérios subjetivos e pessoais de 
perseguição ao referido servidor, se não consta dos autos nenhuma prova pré-constituída 
nesse sentido.

8. Inexiste a necessidade de que a conduta do servidor tida por ímproba esteja 
necessariamente vinculada com o exercício do cargo público.

9. A legislação autorizava que a regularidade da evolução patrimonial do servidor 
fosse examinada para além dos bens exclusivos daquele, estendendo o olhar atento da 
Administração aos valores dos cônjuges e filhos do agente público (art. 13, §1º, da Lei n. 
8.429/1992, com a redação original).

10. A interpretação sistemática entre os arts. 9º, VII, e 13, §1º, da Lei n. 8.429/1992 
(com a redação original) é de que a variação patrimonial não justificada e relacionada 
diretamente ao núcleo familiar (cônjuge e filhos) do servidor poderia implicar a 
configuração de ato ímprobo praticado pelo último, pois, do contrário, não faria sentido 
algum exigir do agente público a entrega de declaração correspondente ao patrimônio do 
cônjuge e filhos.

11. Caso em que o servidor não logrou êxito em apresentar explicações para variação 
patrimonial superior a seis milhões de reais em quatro anos.

12. É firme o entendimento no âmbito do STF e desta Corte no sentido da 
constitucionalidade da pena de cassação de aposentadoria prevista no art. 127, IV e 
134 da Lei n. 8.112/1990, a despeito do caráter contributivo de que se reveste o 
benefício previdenciário.

13. Segurança denegada. Pedido de reconsideração e agravo interno prejudicados.
(AgInt no MS n. 26.385/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, 

julgado em 14/12/2022, DJe de 31/1/2023.)
 
ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO 

ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. SERVIDOR FEDERAL. PROCURADOR DA 
FAZENDA NACIONAL. CASSAÇÃO DA APOSENTADORIA. 
CONSTITUCIONALIDADE. VIOLAÇÃO AOS SIGILOS BANCÁRIO E FISCAL NÃO 
OBSERVADA. NOMEAÇÃO DE CURADOR. INVIABILIDADE DE VERIFICAÇÃO 
DA SAÚDE MENTAL DO INDICIADO APÓS ENCERRADO O PROCESSO. 
DEFENSOR TÉCNICO. DESNECESSIDADE. SÚMULA VINCULANTE N. 5/STF. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. INOCORRÊNCIA. AFERIÇÃO DA CONDUTA DO 
INDICIADO. INVIABILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 650/STJ. ORDEM 
DENEGADA.

1. A concessão da ordem, presente evidência documental trazida já com a exordial 
(prova pré-constituída), vai condicionada à incontestável demonstração de violação ao 
alegado direito líquido e certo da parte impetrante, por ato abusivo ou ilegal da indicada 
autoridade coatora. Inteligência do disposto no art. 1º da Lei n. 12.016/2009.

2. Os procedimentos disciplinares desenvolvidos no âmbito da Administração Pública 
Federal podem ter, ou não, natureza acusatória. A sindicância patrimonial, objeto de 
questionamento do impetrante, se situa entre aqueles de natureza meramente investigativa, 
não acusatória, pelo que prescinde do contraditório, como dispõe a Instrução Normativa 
CGU n. 14, de 14 de novembro de 2018, pois cuida tão somente de aferir a compatibilidade 
da evolução patrimonial do servidor com as rendas oficialmente registradas. Em caso de 
desconformidade é que se instaurará procedimento acusatório, este sim sujeito ao 
contraditório e à ampla defesa.
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3. Desde que observados os limites da atuação correicional de natureza investigativa, 
pode a Administração Pública, independentemente de prévia autorização judiciária, acessar 
informações e dados patrimoniais de seus servidores, disponíveis em órgãos públicos, a fim 
de subsidiar e instruir processo administrativo não sancionador regularmente instaurado, 
como a sindicância patrimonial (art. 26 da IN 14/2018 CGU).

4. Os artigos 5º, LXIX, da Constituição Federal e 1º da Lei n. 12.016/2009 autorizam 
o emprego do writ tão somente "para proteger direito líquido e certo", cuja violação deve ser 
demonstrável de plano. Por isso, a incerteza quanto aos fatos narrados pelo impetrante, 
como seu estado de saúde mental no momento em que foi chamado a apresentar sua defesa 
no processo administrativo, não autoriza, só por si, a concessão da segurança. Se, aferidas as 
provas documentais previamente apresentadas pelas partes, ainda persistirem dúvidas 
quanto aos fatos alegados, a denegação da ordem é a medida que se impõe. Precedentes. 
Ademais, por força do princípio pas de nullitè sans grief, não se declara a nulidade do 
procedimento disciplinar sem demonstração inequívoca de efetivo prejuízo à defesa, 
inocorrente na espécie.

5. A respeito da desnecessidade da designação de defensor técnico qualificado no 
processo administrativo disciplinar, é já bem conhecido inequívoco posicionamento do STF, 
cristalizado na Súmula Vinculante n. 5, publicado já aos 16 de maio de 2008, muito antes da 
presente impetração: "A falta de defesa técnica por advogado no processo administrativo 
disciplinar não ofende a Constituição".

6. O entendimento consolidado no STJ, como também no STF, é pela afirmação 
da constitucionalidade da sanção administrativa da cassação da aposentadoria, 
prevista no art. 127, IV, da Lei n. 8.112/1990, mesmo considerada a natureza 
contributiva e solidária do benefício previdenciário. Precedentes: RMS n. 50.070/SP, 
relator para o acórdão Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe de 22/9/2020; 
MS n. 20.968/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção, julgado em 10/6/2020, 
DJe de 29/6/2020.

7. "Se devidamente garantido o direito (i) à informação, (ii) à manifestação e (iii) à 
consideração dos argumentos manifestados, a ampla defesa foi exercida em sua plenitude, 
inexistindo ofensa ao art. 5º, LV, da Constituição Federal" (RE 434.059/DF, relator Ministro 
GILMAR MENDES, PLENÁRIO, DJe de 12/09/2008). No caso, mesmo sem ouvir algumas 
das testemunhas indicadas pelo investigado, foram assegurados os direitos à informação, à 
manifestação e à consideração dos argumentos manifestados, não merecendo prosperar a 
alegação de cerceamento de defesa.

8. O acusado se defende dos fatos. Assim, se o termo de indiciamento elaborado pela 
comissão processante contém descrição suficientemente detalhada dos ilícitos 
administrativos imputados ao indiciado, possibilitando-lhe a compreensão racional do que é 
chamado a responder, não há prejuízo à garantia da ampla defesa. Precedentes.

9. Em sede de mandado de segurança impetrado desafiando sanção administrativa 
disciplinar, não cabe ao Poder Judiciário sindicar, de modo verticalizado, a conduta do 
servidor implicado ou auditar o montante do prejuízo causado à Administração, imiscuindo-
se no mérito da atividade administrativa material. A atuação judicial, em casos assim, é 
limitada à verificação, pelo viés exclusivamente processual administrativo, da legalidade e 
regularidade do procedimento administrativo disciplinar, examinando a conformidade dos 
atos administrativos processuais com o ordenamento de regência.

Nesse sentido: AgInt no MS 22.629/DF, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 19/11/2021, e MS 16.611/DF, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 5/2/2020.

10. "A autoridade administrativa não dispõe de discricionariedade para aplicar ao 
servidor pena diversa de demissão quando caracterizadas as hipóteses previstas no art. 132 
da Lei n. 8.112/1990" (Súmula 650/STJ).

11. Ordem denegada.
(MS n. 21.721/DF, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Seção, julgado em 

9/11/2022, DJe de 18/11/2022.)
 
SERVIDOR PÚBLICO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS 

EMBARGOS DECLARATÓRIOS NO MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. JULGAMENTO MONOCRÁTICO. 
JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DESTA CORTE. POSSIBILIDADE. FRAGILIDADE 
DO ACERVO PROBATÓRIO QUE CONDUZIU À CONDENAÇÃO DISCIPLINAR DO 
IMPETRANTE. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. INFRAÇÃO FUNCIONAL 
CAPITULADA COMO CRIME. INCIDÊNCIA DOS PRAZOS PRESCRICIONAIS DO 
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ART. 109 DO CÓDIGO PENAL. PENALIDADE DE CASSAÇÃO DE 
APOSENTADORIA. CONSTITUCIONALIDADE. INTIMAÇÃO DO SERVIDOR APÓS 
APRESENTAÇÃO DO RELATÓRIO FINAL. DESNECESSIDADE. 
RECONHECIMENTO DE NULIDADE NO PAD. COMPROVAÇÃO DE EFETIVO 
PREJUÍZO NÃO VERIFICADA. PREVISÃO DE SANÇÃO ESPECÍFICA. 
DISCRICIONARIEDADE NA APLICAÇÃO DA PENALIDADE. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 650/STJ. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CPC/2015. 
DESCABIMENTO.

I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte, na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o estatuto processual de 2015.

II - Caso em que o Impetrante, ex-Policial Rodoviário, teve cassada a sua 
aposentadoria após constatação, em Processo Administrativo Disciplinar, da prática de 
improbidade administrativa e de corrupção no exercício do cargo, reveladas a partir de 
investigações realizadas pela Corregedoria da Polícia Rodoviária Federal.

III - De acordo com a jurisprudência pacífica deste Superior Tribunal de Justiça o art. 
34, XIX, do RISTJ, autoriza o Relator, por meio de decisão monocrática, a decidir o 
mandado de segurança quando inadmissível, prejudicado ou em conformidade ou em 
confronto com tese fixada em regime de repetitivo ou de repercussão geral, incidente de 
assunção de competência, súmula ou jurisprudência dominante da respectiva Corte ou 
Tribunal Superior.

IV - Esta Corte abraça a orientação segundo a qual o mandado de segurança não 
constitui a via adequada para o exame da suficiência do conjunto fático-probatório constante 
do Processo Administrativo Disciplinar - PAD, a fim de verificar se o Impetrante praticou 
ou não os atos que foram a ele imputados e que serviram de base para a imposição de 
penalidade administrativa (MS 16.121/DF, 1ª S., Rel. Min. Mauro Campbell Marques, DJe 
06.04.2016).

V - As infrações funcionais regidas pela Lei n. 8.112/1990, quando também 
capituladas como crime, atraem a aplicação dos prazos prescricionais fixados no art. 109 do 
Código Penal, sendo irrelevante o destino da apuração criminal.

VI - O Supremo Tribunal Federal, ao julgar a Arguição de Descumprimento de 
Preceito Fundamental n. 418/DF, firmou o entendimento no sentido de ser 
constitucional a pena de cassação de aposentadoria, não obstante a natureza 
contributiva do benefício previdenciário.

VII - A falta de intimação do servidor público, após a apresentação do relatório final 
pela comissão processante, em processo administrativo disciplinar, não configura ofensa às 
garantias do contraditório e da ampla defesa, ante a ausência de previsão legal.

Precedentes do STF e do STJ.
VIII - A jurisprudência desta Corte encampa orientação segundo a qual, em processo 

administrativo disciplinar, apenas se declara a nulidade de um ato processual quando houver 
efetiva demonstração de prejuízo à defesa, por força da aplicação do princípio pas de nullité 
sans grief, o que não ocorreu na espécie.

IX - Não há discricionariedade na aplicação da penalidade quando a legislação de 
regência indica a sanção específica para determinada hipótese, como verificado no caso em 
exame. Súmula n. 650/STJ.

X - Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.

XI - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código 
de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não sucedeu no caso.

XII - Agravo Interno improvido.
(AgInt nos EDcl no MS n. 25.242/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, 

Primeira Seção, julgado em 25/10/2022, DJe de 27/10/2022.)
 
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
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É o voto.
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PRIMEIRA SEÇÃO
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Sessão Virtual de 22/11/2023 a 28/11/2023

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Secretário
Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JONATHAS DE SOUSA OLIVEIRA
ADVOGADO : JOSE ROBERTO TIMOTEO DA SILVA - SP254772
IMPETRADO : MINISTRO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA
INTERES. : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR OU 
SINDICÂNCIA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JONATHAS DE SOUSA OLIVEIRA
ADVOGADO : JOSE ROBERTO TIMOTEO DA SILVA - SP254772
AGRAVADO : UNIÃO
IMPETRADO : MINISTRO DA JUSTIÇA E SEGURANÇA PÚBLICA

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 22/11/2023 a 28/11
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Sérgio
Kukina, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Assusete Magalhães.

 

Documento eletrônico VDA39305828 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 29/11/2023 00:06:28
Código de Controle do Documento: 6cb45f6c-6c05-4a21-b444-60ea89f34d64



Brasília, 29 de novembro de 2023
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